
PARIS-Presidente francês Vincent Auriol discursa ao fim da assemblêia da ONU que aprovou declaração 

A história 
de um 
combate 
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Epopéia dos direitos humanos não é 
nem marcha triunfal nem causa perdida 
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A Declaração Universal de 1948 
surge como resposta às atroci-
dades e aos horrores cometidos 
durante o nazismo. Se a 2 4  Guer-
ra significou a ruptura com os 
direitos humanos, o pós-guerra 
deveria significar a esperança 
de sua reconstrução. Em rea-
ção à barbárie totalitária, intro-
duz a Declaração a concepção 
contemporânea de direitos hu-
manos, marcada pela universa-
lidade e indivisibilidade desses 
direitos. 

Ao sustentar a universalida-
de dos direitos humanos, a De-
claração de 1948 clama pela ex-
tensão universal desses direi-
tos, sob o fundamento de que a 
condição de pessoa é o requisito 
único para a titularidade de di-
reitos, considerando o ser hu-
mano como um ser essencial-
mente moral, dotado de unicida-
de existencial e dignidade. Re-
chaça a equação nazista que 
condicionava a titularidade de 
direitos à pertença a uma raça 
específica - a raça pura ariana. 

Consolida uma ética universal 
fundada no valor da dignidade 
humana, como valor intrínseco 
a toda e qualquer pessoa. 

Ao afirmar a indivisibilidade 
dos direitos humanos, a Decla-
ração ineditamente parifica em 
grau de importância os direitos 
civis e políticos e os direitos eco-
nômicos, sociais e culturais, en-
dossando a inter-relação e a in-
terdependência dessas catego-
rias. Assinala que não há liber-
dade sem igualdade, nem tam-
pouco igualdade sem liberdade. 
Conjuga o discurso liberal e so-
cial da cidadania. 

A história de construção 
dos direitos humanos tem sido 
inspirada por processos que 
abrem e consolidam espaços 
de luta pela dignidade humana, 
como observa Joaquín Herre-
ra Flores. No mesmo sentido, 
Celso Lafer, lembrando Daniè-
le Lochak, realça que os direi-
tos humanos não traduzem 
uma história linear, não com-
põem a história de uma mar-
cha triunfal, nem a história de 
uma causa perdida de ante- 

mão, mas a história de um com-
bate. A Declaração é, assim, 
fruto das reivindicações mo-
rais de seu tempo, ao endossar 
a ética dos direitos humanos co- 
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mo aquela que vê no outro um 
ser merecedor de igual conside-
ração e profundo respeito, do-
tado do direito de desenvolver 
as potencialidades humanas, 
de forma livre, autônoma e ple- 

na. Ambiciona salvaguardar a 
dignidade e prevenir o sofri-
mento humano. 

Passados 60 anos, destacam-
se sete desafios centrais à imple-
mentação dos direitos humanos 
na agenda contemporânea: 

a) Universalismo versus relati-
vismo cultural- ao discutir a exis-
tência de uma ética universal 
em mundo marcado pela diver-
sidade de culturas, acenando à 
busca de um universalismo 
aberto, pluralista e não etnocên-
trico, baseado no diálogo inter-
cultural; 

b)Laicidade estatal versus fun-
damentalismos religiosos - ao im-
pactar, sobretudo, os direitos hu-
manos das mulheres, no que se 
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refere à sexualidade e à reprodu-
ção, clamando um "novo ilumi-
nismo", marcado pela separa-
ção entre a razão pública e o do-
mínio privado do sagrado; 

c) Direito ao desenvolvimento 
versus assimetrias globais - ao de-
mandar uma globalização mais 
ética e solidária, eis que 85% da 
renda mundial concentra-se em 
poder dos 15% mais ricos, en-
quanto os 85% mais pobres re-
têm apenas 15% dessa renda, 
sendo a pobreza a principal cau-
sa mortis do mundo, como adver-
te a própria OMS; 

d)Proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturab,  versus 
dilemas da globalização econômi-
ca - ao exigir um novo marco  

regulatório estatal, a reforma 
das instituições financeiras in-
ternacionais - como o FMI e c 
Banco Mundial - e a maior res-
ponsabilidade social das multi-
nacionais, no sentido de respon-
der ao profundo colapso finan- 
ceiro internacional decorrente 
do arbítrio do livre mercado; 

- Respeito à diversidade ver-
sus intolerâncias - ao pretendei 
assegurara igualdade com res-
peito à diferença, celebrando c 
idioma dos direitos humanos -
o respeito à alteridade; 

- Combate ao terror versus 
preservação de direitos e liberda-
des públicas - ao acenar às ten-
sões da agenda do pós-11 de Se-
tembro, tendencialmente res-
tritiva dos direitos, na consoli-
dação de um estado de exceção 
permanente; enfatize-se que a 
proteção dos direitos humanos 
sob o primado do Estado de Di-
reito é essencial para a preven-
ção do terrorismo; e 

Unilateralismo versus mul-
tilateralismo - Em uma ordem 
marcada pela existência de 
uma única superpotência mun-
dial, que traz hoje a esperança 
de romper com a doutrina Bush 
marcada pelo unilateralismo ex-
tremo, sob o resgate da ótica 
multilateralista, em que a força 
do direito possa prevalecer em 
detrimento do direito da força. 

Neste cenário, emerge o de-
safio de fortalecer o Estado de 
Direito e a construção da paz 
nas esferas global, regional e lo-
cal, mediante uma cultura de di-
reitos humanos, enquanto ra-
c ionalidade de resistência e úni-
ca plataforma emancipatória 
de nosso tempo, inspirada no 
princípio da esperança e na ca-
pacidade criativa e transforma-
dora de realidades. • 
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